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9- Aprovação 
 
Campo Grande, XX/XX/XXXX. 
 

xxxxxxxxxxxx 
Representante do Órgão/ Entidade Pública 

 

 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: OS ITENS QUE CONSTAM NOS QUADROS VERDES SÃO 
INFORMAÇÕES DE APOIO PARA O PREENCHIMENTO DO PLANO DE TRABALHO, 
NÃO SENDO NECESSÁRIA A REPLICAÇÃO DESTES QUADROS NO DOCUMENTO 
FINAL A SER APRESENTADO AO ÓRGÃO PARCEIRO. 
 

ANEXO II 
 

Timbre Instituição 
DECLARAÇÃO QUANTO À COMPOSIÇÃO DO QUADRO DIRETIVO 

(ANEXO VI, item 12, da RESOLUÇÃO TCE/MS N.° 88, DE 03 DE OUTUBRO 2018) 

 
Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da 

sociedade civil - OSC], inscrita no CNPJ n. [CNPJ da organização da sociedade civil - 
OSC], em atendimento à disposição do art. 34, inciso VI, da Lei Federal n. 
13.019/2014, a relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade 
civil, conforme o estatuto: 
 

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA OSC 

Nome Cargo RG/ Órgão 
Expedidor CPF Endereço 

Residencial E-mail Telefones 

XXXXXX XXXX XXXX XXX XXX XXX XXXX 

XXXXXX XXXX XXXX XXX XXX XXX XXXX 

XXXXXX XXXX XXXX XXX XXX XXX XXXX 

 NO CASO DE EMENDAS PARLAMENTARES, PREENCHER COMO PARCELA ÚNICA; 
 DO MESMO MODO A CONTRAPARTIDA SERÁ EM UMA ÚNICA PARCELA NO CASO 

SUPREMENCIONADO; 
 SEMPRE COLOCAR O NOME DO PRESIDENTE DE FORMA LEGÍVEL NO ITEM 8. 

XXXXXX XXXX XXXX XXX XXX XXX XXXX 

XXXXXX XXXX XXXX XXX XXX XXX XXXX 

XXXXXX XXXX XXXX XXX XXX XXX XXXX 

 

Campo Grande/MS, ____ de ______________ de 20XX. 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 
ANEXO III 

 
Timbre Instituição 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 

(ANEXO VI, item 12, da RESOLUÇÃO TCE/MS N.° 88, DE 03 DE OUTUBRO 2018) 

 
Declaro para os devidos fins, sob as penas da lei, que a [identificação da organização da 

sociedade civil – OSC], inscrita no CNPJ n. [CNPJ da organização da sociedade civil – OSC] e 
seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei n. 13.019, 
de 2014. Nesse sentido, a citada entidade: 

 Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no 
território nacional; 
 

 Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 
 

 Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de 
órgão ou entidade da administração pública municipal, estendendo-se a vedação aos 
respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau, sendo considerados: I) membros do Poder Executivo: o Chefe 
do Poder Executivo (Prefeito), vice Prefeito e Secretários Municipais; II) membros do Poder 
Legislativo: Vereadores; III) membros do Ministério Público (Procuradores e Promotores); 
Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, 
sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informados e 
justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria 
simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 
2014); 
 

 Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, 
observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 
13.019, de 2014; 
  Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação 
em licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em 
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades 
da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de 
inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 
órgãos e entidades de todas as esferas de governo (Art. 39, inciso V, alíneas a, b, c e d, da Lei 
n. 13.019, de 31/07/2014); 
 

 Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 
(oito) anos (Art. 39, inciso VI, da Lei n. 13.019, de 31/07/2014); e 
 

 Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido 
julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta 
grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto 
durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os 
prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 
(Art. 39, inciso VII, da Lei n. 13.019, de 31/07/2014) 
 
Campo Grande/MS, ____ de ______________ de 20XX. 
 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
 

ANEXO IV 
 

Timbre Instituição 
 

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 
(ANEXO VI, item 12, da RESOLUÇÃO TCE/MS N.° 88, DE 03 DE OUTUBRO 2018) 

 
Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei n. 13.019, de 

2014, que a [identificação da organização da sociedade civil - OSC], inscrita no CNPJ n. [CNPJ 
da organização da sociedade civil - OSC]: 

 
 Dispõe de instalações, condições materiais, capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas 
estabelecidas. 
OU 

 Pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o 
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas 
estabelecidas.  
OU 

 Dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das 
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem 
como pretende, ainda, contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto. 
 
 OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a 

sua situação. A presente observação deverá ser suprimida da versão final da declaração. 
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 Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação 
em licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em 
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades 
da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de 
inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 
órgãos e entidades de todas as esferas de governo (Art. 39, inciso V, alíneas a, b, c e d, da Lei 
n. 13.019, de 31/07/2014); 
 

 Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 
(oito) anos (Art. 39, inciso VI, da Lei n. 13.019, de 31/07/2014); e 
 

 Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido 
julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta 
grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto 
durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os 
prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 
(Art. 39, inciso VII, da Lei n. 13.019, de 31/07/2014) 
 
Campo Grande/MS, ____ de ______________ de 20XX. 
 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
 

ANEXO IV 
 

Timbre Instituição 
 

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 
(ANEXO VI, item 12, da RESOLUÇÃO TCE/MS N.° 88, DE 03 DE OUTUBRO 2018) 

 
Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei n. 13.019, de 

2014, que a [identificação da organização da sociedade civil - OSC], inscrita no CNPJ n. [CNPJ 
da organização da sociedade civil - OSC]: 

 
 Dispõe de instalações, condições materiais, capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas 
estabelecidas. 
OU 

 Pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o 
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas 
estabelecidas.  
OU 

 Dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das 
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem 
como pretende, ainda, contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto. 
 
 OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a 

sua situação. A presente observação deverá ser suprimida da versão final da declaração. 

 
Campo Grande/MS, ____ de ______________ de 20XX. 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 
 

ANEXO V 
 

Timbre Instituição 
 

DECLARAÇÃO QUE NÃO HAVERÁ REMUNERAÇÃO COM RECURSOS REPASSADOS DE 
SERVIDOR OU EMPREGADO PÚBLICO, BEM COMO NÃO HAVERÁ CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESAS DE PARENTES ATÉ 2º GRAU, INCLUSIVE POR AFINIDADE 
(ANEXO VI, item 12, da RESOLUÇÃO TCE/MS N.° 88, DE 03 DE OUTUBRO 2018) 

 
Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade 

civil – OSC], inscrita no CNPJ nº. [CNPJ da organização da sociedade civil – OSC], sob as 
penas da lei, nos termos dos art 45, inciso II da Lei nº 13.019, de 2014, que: 

 
 Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou 

empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de 
órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as 
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 

 
 Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro 

de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública 
municipal; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão 
ou função de confiança, de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal celebrante, 
ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 
orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a 
Administração Pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei 
comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e 
valores. 
 
Campo Grande/MS, ____ de ______________ de 20XX. 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 
ANEXO VI 

 
Timbre Instituição 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA ÀS REGRAS DE TRANSPARÊNCIA 

(ANEXO VI, item 12, da RESOLUÇÃO TCE/MS N.° 88, DE 03 DE OUTUBRO 2018) 
 

A Organização da Sociedade Civil [identificação da organização da sociedade civil – 
OSC], inscrita no CNPJ nº. [CNPJ da organização da sociedade civil – OSC], por intermédio de 


